DENÚNCIA

RELATÓRIO

Considere os tópicos abaixo, extraídos de relatório de fato delituoso e adote a(s) medida(s) correta(s), como se estivesse no exercício do cargo de Promotor de Justiça, em matéria criminal:

Considere os tópicos abaixo como extraídos de um inquérito policial e adote as providências legais, como se você fosse membro do Ministério Público: 

I – Personagens mencionados no caso:

 a) João Ursino de Mendonça, brasileiro, solteiro, com 37 anos de idade, natural de Bayeux, empresário, sócio da empresa Butano & Butanos Ltda, filho de Amélia Ursina de Mendonça, residente na Av. Liberdade, nº 33, Bayeux-PB; 

b) Cornélia Almano Patriota, brasileira, solteira, com 28 anos de idade, natural de João Pessoa, empresária, sócia da empresa Butano & Butanos Ltda, filha de Bruno Almano de Souza e de Sérvia Almano Patriota, residente na Av. Cruz das Armas, nº 2614, bairro de Cruz das Armas, João Pessoa-PB; 

c) Terêncio Valentim Pedregulho, brasileiro, solteiro, com 40 anos de idade, natural de Campina Grande-PB, empresário, sócio majoritário da empresa Butano & Butanos Ltda, filho de Laura Valentim Pedregulho, residente na Rua das Acácias, nº 16, bairro de Casa Amarela, Recife-PE;

d) Pedro Honorato Sahino, brasileiro, solteiro, com 16 anos de idade, natural de João Pessoa-PB, filho de Germano Honorato da Silva e de Pérola Barbosa Sahino, residente na Rua das Rosas, nº 3456, bairro de Madalena, Recife-PE;

e) Ângela Peirão Vieira, brasileira, solteira, com 32 de idade, natural de João Pessoa, filha de Breno Peirão Menezes e de Joana Angélica Vieira, residente na rua Pantaleão Roxo, nº 49, Mangabeira, João Pessoa-PB;

f) Flora Peirão Vieira, brasileira, solteira, com 30 anos de idade, natural de João Pessoa, filha de Breno Peirão Menezes e de Joana Angélica Vieira, residente na rua Pantaleão Roxo, nº 49, Mangabeira, João Pessoa-PB;

g) Breno Montalvão Gonçalves, brasileiro, divorciado, funcionário público, com 45 anos de idade, natural de João Pessoa-PB, domiciliado em João Pessoa-PB, onde reside na rua da Aurora, nº 1313;

h) Mônica Belarmina Minavaski, brasileira, solteira, funcionária pública, com 34 anos de idade, natural de Recife-PB, domiciliada em João Pessoa-PB, onde reside na Rua dos Montes Claros, nº 333;

i) Berenice de Castro Holanda, brasileira, separada judicialmente, com 30 anos de idade, natural de João Pessoa, comerciária, domiciliada em João Pessoa-PB, bairro de Mangabeira, onde reside na Rua Tercina de Souza Leão, nº 2345.;

j) Dr. Trajano Tresbinto do Ókyuna, brasileiro, casado, funcionário público, com 45 anos de idade, natural de Cabedelo-PB, domiciliado em João Pessoa onde reside na Rua dos Oitizeiros, nº 669, Bairro de Mandacaru;

II – Butano & Butanos Ltda, empresa localizada na Rua dos Passos, nº 100, Bairro de Mangabeira, cidade de João Pessoa-PB;

III – Os fatos:

João Ursino de Mendonça e Cornélia Almano Patriota, desconfiando da honestidade do sócio Terêncio Valentim Pedregulho, tramaram a morte deste, tendo, para tal finalidade, “contratado” e ajudado, com informações sobre acesso à Empresa e o fornecimento de meios técnicos, a Pedro Honorato Sahino, no ato de provocar a explosão de um botijão de gás no escritório deste último sócio (Diretor da Empresa), situado em sala considerada uma verdadeira fortaleza, tamanha a largura das paredes conforme ele assim exigira, quando da edificação, precisamente para se prevenir contra detonações lá no galpão, ocorrência factível no ramo de negócio empreendido. No momento da explosão, as 16:00 horas de 16.03.2005, embora fosse Terêncio Valentim esperado no local, ali, todavia, não se encontrava. Da referida explosão, resultou fogo intenso que se alastrou de modo tal, que, atingindo um fio de alta tensão, bem próximo ao prédio em tela, veio o mesmo a se romper, caindo sobre a rede de baixa tensão, com isso provocando: a) a morte, por eletrocução, de Ângela Peirão Vieira, no momento em que se encontrava trabalhando com um ferro de passar roupas em sua residência; b) a perda da mão esquerda e do seio esquerdo de Flora - irmã da vítima fatal acima referida -, que se encontrava no mesmo local, sintonizando um velho e potente aparelho radiofônico; c) a destruição total do veículo Fiat Uno, placas Paraíba, PRO 7777, de propriedade da Secretaria de Finanças do Estado da Paraíba, que, no momento da explosão, estava estacionado ao lado da sede da Butano & Butanos Ltda, enquanto dois agentes fiscais (ilesos), em procedimento de rotina, destinavam-se à sala da Diretoria da aludida empresa. Detectaram-se, ainda, no cofre do escritório, apesar de submetido a alta temperatura, talonários de notas fiscais com perfurações não reconhecidas, ao depois, pela Secretaria das Finanças, como também 533 (quinhentos e trinta e três) comprimidos de ecstasy. Além disso, logrando localizar Cornélia Almano Patriota, o Delegado procedeu a sua oitiva e, encontrando indícios de sua participação, deteve-a, mas, só depois de 03 (três) dias, formalizou requerimento de prisão temporária, tendo sido atendido no prazo legal, de modo que a mesma permaneceu presa e, submetida a interrogatório policial, confessou os fatos, ocasião em que revelou evidentes distúrbios mentais que a tornavam insegura quanto a sua participação na trama criminosa urdida, segundo ela, por João Ursino de Mendonça;

IV – Laudo indicando, como causa mortis de Ângela Peirão Vieira, eletrocução;

V – Laudo concluindo pela inteira incapacidade de Cornélia Almano Patriota em compreender o caráter ilícito dos fatos, ao tempo da ação – confeccionado no curso do inquérito policial a requerimento do Delegado;

VI – Laudo que descreve perda da mão esquerda e do seio esquerdo de Flora Peirão Vieira, por motivo de eletrocução;

VII – Laudo de constatação detectando a presença de substância entorpecente nos comprimidos apreendidos – ecstasy;

VIII – Auto de apreensão de um cofre, de 02 (dois) talonários de notas fiscais e de 533 (quinhentos e trinta e três) comprimidos de ecstasy;

IX – Depoimento prestado Flora Peirão Vieira, manifestando sua revolta e seu desejo de que se fizesse justiça;

X – João Ursino de Mendonça, Terêncio Valentim Pedregulho e Pedro Honorato Sahino estão foragidos. Encontra-se Cornélia Almano Patriota internada provisoriamente no Instituto de Psiquiatria Forense;

XI – Testemunhas:

1. Breno Montalvão Gonçalves;

2. Mônica Belarmina Minavaski;

3. Berenice de Castro Holanda.
Observação importante: 
Não assine a peça processual que produzir; apenas encerre-a com a expressão “Promotor(a) de Justiça”.

QUESTÕES SUBJETIVAS

DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão nº 01

Estabeleça distinções entre reforma e mutação constitucionais.

Questão nº 2

Admitem-se conflitos entre direitos fundamentais? Justifique, analisando o(s) princípio(s) constitucional(is) pertinente(s).

DIREITO PENAL

Questão nº 3

Aponte três causas supralegais de exclusão da tipicidade penal e discorra sobre elas.

Questão nº 4

Considerando a revogação expressa da Lei nº 9.437/97 pela Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), pergunta-se: a) os acusados em ação penal por crime de posse de arma de fogo sem o necessário registro, denunciados sob a égide da lei anterior, deverão ser absolvidos sob o argumento de que o Estatuto do Desarmamento, ao contemplar um período de regularização para os casos de posse irregular, mercê da modificação estatuída pela Lei nº10.884/2004, funcionaria como causa de descriminalização – abolitio criminis? Justifique. b) Qual deverá ser o entendimento adotado para os casos em que a posse irregular de arma de fogo vier a ser constatada durante o período previsto para a regularização concebida pela nova ordem legal? Justifique.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Questão nº 5

Em que consiste o arquivamento implícito do inquérito policial? Explique suas modalidades objetiva e subjetiva.

Questão nº 6

Responda, de maneira fundamentada, como deve ser dirimido o conflito de atribuições relativo a procedimento administrativo criminal não jurisdicionalizado, estabelecido entre Procurador da República e Promotor de Justiça.

DIREITO CIVIL

Questão nº 7

De acordo com a doutrina existente sobre o tema, estabeleça distinções entre casamento nulo e casamento inexistente. 

Questão nº 8

Conceitue doação inoficiosa, realçando, ainda, com base na corrente doutrinária majoritária, qual o momento propício para a aferição da inoficiosidade e do início do prazo para o ingresso da ação por parte dos herdeiros prejudicados. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Questão nº 9

Considere a seguinte proposição e critique-a, de forma analítica e fundamentada, posicionando-se sobre o seu acerto ou desacerto, no todo ou em parte, sob os pontos de vista legal e doutrinário:

“Na ação civil pública que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de não-fazer, exige-se, por força de expressa disposição da Lei n° 7.347/85, que seja nociva a atividade cuja cessação se requer, de modo que, em sede de ação civil pública, não tem aplicação a tutela inibitória pura”.
Questão nº 10

É possível o manejo de uma intervenção de terceiros por um assistente simples, no mesmo processo em que é prestada a referida assistência? Justifique e fundamente.

